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ficado em segundo lugar; e um cheque -brinde de 125 euros para o grupo 
classificado em terceiro lugar.

6 — Poderão ainda ser atribuídas menções honrosas aos trabalhos que 
mais se destacaram em cada uma das categorias do Concurso Escolar 
2018/2019 — «Segredos do Alto Minho».

7 — Os premiados serão anunciados num ato público para o efeito pro-
movido pela CIM Alto Minho, em data e local a divulgar oportunamente.

8 — A todos os premiados será ainda entregue um troféu do Concurso 
Escolar 2018/2019 — «Segredos do Alto Minho».

9 — A todos os participantes será também atribuído um diploma de 
participação.

10 — Os melhores trabalhos apresentados em cada categoria terão 
ainda a oportunidade de divulgação pública.

Artigo 9.º
Promoção e Divulgação

Os autores dos trabalhos submetidos a concurso aceitam a sua reprodu-
ção nos websites e suportes promocionais da Comunidade Intermunicipal 
do Alto Minho, incluindo a sua divulgação em eventos públicos e em 
publicações que venham a ser realizadas pela CIM Alto Minho.

Artigo 10.º
Disposições Finais

1 — A organização não se responsabiliza pela anulação, adiamento 
ou alteração do Concurso Escolar 2018/2019 — «Segredos do Alto 
Minho», em virtude de circunstâncias imprevistas.

2 — Os casos omissos e as dúvidas que sejam suscitadas na aplicação 
deste regulamento ou eventuais reclamações emergentes do Concurso 
serão esclarecidas e resolvidas pela organização do concurso e defini-
tivamente, caso seja necessário, pelo Conselho Intermunicipal da CIM 
Alto Minho.

3 — A organização do concurso reserva -se o direito de excluir a parti-
cipação de qualquer obra que não obedeça integralmente aos princípios 
do presente regulamento ou que seja considerada inadequada face aos 
objetivos da iniciativa.

4 — A presente calendarização poderá ser objeto de ajustamento em 
função, nomeadamente, do calendário escolar e do volume de candi-
daturas apresentadas.

5 — O Conselho Intermunicipal da CIM Alto Minho poderá, em 
qualquer altura, introduzir alterações ao presente Regulamento, se razões 
ponderosas assim o justificarem. Devendo para o efeito ser seguida a 
mesma tramitação legal da aprovação do Regulamento.

Artigo 11.º
Aceitação do Regulamento

A participação no concurso implica a plena aceitação das regras do 
presente regulamento.

21 de novembro de 2018. — O Primeiro Secretário do Secretariado 
Executivo Intermunicipal, Júlio Pereira.

311843159 

 MUNICÍPIO DE ALCOCHETE

Aviso n.º 17956/2018

Alteração Pontual do Plano Diretor Municipal de Alcochete
Adequação ao Regime Excecional

de Regularização das Atividades Económicas (RERAE)
Fernando Manuel Gonçalves Pina Pinto, presidente da Câmara Mu-

nicipal de Alcochete
Torna público que, sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia 

Municipal de Alcochete, aprovou por unanimidade, na Sessão Ordinária 
de 28 de setembro de 2018, a proposta de alteração pontual ao Plano 
Diretor Municipal de Alcochete no âmbito do DL n.º 165/2014, de 5 de 
novembro, alterado pela Lei n.º 21/2016 de 19 de julho (RERAE).

A alteração do PDM consiste: na criação de um novo artigo no regu-
lamento (Artigo 20 -A) sobre o regime excecional de regularização de 
atividades económicas, que faz o enquadramento do diploma; na criação 
de um anexo no regulamento (Anexo I), que elenca os processos de 
atividades económicas com parecer favorável em sede de conferência 
decisória, critérios de adequação do PDM e respetiva delimitação da 
planta de ordenamento.

Assim, em conformidade com o disposto do n.º 2, do artigo 12.º do 
DL n.º 165/2014, de 5 de novembro (RERAE) e da alínea g), do n.º 4, 

do artigo 191.º do DL 80/2015, de 14 de maio (RJIGT), publica -se no 
Diário da República as alterações da planta de ordenamento e do regu-
lamento do PDM, bem como a deliberação da Assembleia Municipal 
que aprovou essas alterações.

30 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara, Fernando Manuel 
Gonçalves Pina Pinto.

Assembleia Municipal de Alcochete

Deliberação da Assembleia Municipal de Alcochete na Sessão 
Ordinária de 28 de setembro de 2018

Procedimento de aprovação do Relatório de Ponderação do Perí-
odo de Discussão Pública e da Versão Final da Alteração Pontual do 
PDM — Adequação do Regime Excecional de Regularização das Ati-
vidades Económicas no âmbito do Decreto -Lei n.º 165/2014, alterado 
pela Lei n.º 21/2016 de 19 de julho.

Tendo presente a deliberação da Câmara de 19 de setembro de 2018 
em que a Câmara analisou o assunto, para os devidos efeitos, certifica -se 
que na sessão ordinária da Assembleia Municipal de Alcochete reali-
zada em 28 de setembro de 2018, foi apresentado o ponto 11 referente 
à Alteração Pontual do PDM — Adequação do Regime Excecional de 
Regularização das Atividades Económicas no âmbito do Decreto -Lei 
n.º 165/2014, alterado pela Lei n.º 21/2016 de 19 de julho.

Este ponto foi aprovado, por unanimidade, com 24 votos a favor 
(9 do PS, 10 da CDU e 3 do CDS/PP e 2 do PPD/PSD). Aprovado em 
Minuta.

Está conforme
30 de outubro de 2018. — O Presidente da Assembleia Municipal de 

Alcochete, Mário Manuel Catalão Boieiro.

Alteração ao Plano Diretor Municipal por adequação
nos termos do Regime Excecional

de Regularização das Atividades Económicas

Preâmbulo
O regime especial de regularização de atividades económicas prevê:
a) A regularização de estabelecimentos e explorações à data da sua 

entrada em vigor que não disponham de título válido de instalação ou de 
título de exploração ou de exercício de atividade, incluindo as situações 
de desconformidade com os instrumentos de gestão territorial vincu-
lativos dos particulares ou com servidões administrativas e restrições 
de utilidade pública;

b) A regularização da alteração ou ampliação dos estabelecimentos 
ou instalações que possuam título de exploração válido e eficaz, mas 
cuja alteração ou ampliação não sejam compatíveis com os instrumen-
tos de gestão territorial vinculativos dos particulares ou com servidões 
administrativas e restrições de utilidade pública.

No âmbito do regime especial de regularização de atividades económi-
cas, foram apresentados 5 (cinco) pedidos de regularização, devidamente 
instruídos, conforme determina o artigo 5.º do RERAE, com deliberações 
fundamentadas de reconhecimento do interesse municipal na regularização 
do estabelecimento ou instalação, emitidas pela Assembleia Municipal, 
sob proposta da Câmara Municipal, das quais 2 (duas) foram objeto de 
conferência decisória com parecer final favorável condicionado.

Realizadas as respetivas conferências decisórias, conforme deter-
mina o artigo 9.º do citado diploma legal, os pedidos de regularização 
requeridos, respetivamente, por Baluarte, L.da — Sociedade de Recolha 
e recuperação de desperdícios, L.da, atualmente designada por Saica 
Natur Portugal, L.da e Hortícolas Saturnino, L.da, referentes aos esta-
belecimentos ou instalações localizadas no Parque Industrial do Batel 
e na CM 1004 (Estrada Real) — Pinheiro do Marco, foram objeto de 
deliberação favorável condicionada, tendo sido fixadas as medidas 
corretivas e de minimização a adotar.

No caso de deliberação favorável condicionada que tenha por pres-
suposto a desconformidade com os instrumentos de gestão territorial 
vinculativos dos particulares, a entidade competente deve promover a 
alteração, revisão ou elaboração do instrumento de gestão territorial em 
causa, em conformidade com o determinado no n.º 1 do artigo 12.º do 
regime especial de regularização de atividades económicas.

Para efeitos de proposta de alteração do plano diretor municipal, nos 
termos previstos no artigo 11.º do regime especial de regularização de 
atividades económicas, deverão ser enquadradas as deliberações das 
respetivas conferências decisórias, nas quais se ponderaram os interesses 
previstos, obtendo -se decisão favorável condicionada.
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Foi considerado o interesse público municipal na regularização dos 
estabelecimentos através de deliberações fundamentadas, emitidas pela 
Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, em 22 de 
setembro de 2015 e 29 de fevereiro de 2016.

As situações objeto das deliberações identificadas no ponto anterior 
carecem de regularização urgente pendentes do enquadramento nos 
instrumentos de gestão territorial, considerando que as empresas se 
encontram sujeitas a sanções, sem prejuízo de futuras alterações para 
enquadramento de outros processos no âmbito do regime especial de 
regularização de atividades económicas atualmente em curso sob coor-
denação de entidades externas à Câmara Municipal.

De acordo com o artigo 10.º do regime especial de regularização de 
atividades económicas, e expresso nas respetivas conferências decisórias, 
foram ponderados os impactes da manutenção dos estabelecimentos, 
designadamente em matéria de gestão ambiental.

As alterações ao plano diretor municipal não são suscetíveis de ter efei-
tos significativos no ambiente, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 58/2011, de 5 de maio, havendo assim lugar à exclusão da avaliação 
ambiental, conforme resulta do disposto nos n.º 2 e 4 do artigo 12.º do 
regime especial de regularização de atividades económicas.

As alterações ao plano diretor municipal apenas estão sujeitas às 
regras de aprovação, publicação e depósito fixadas no Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) em vigor, não lhe sendo 
aplicáveis os demais trâmites previstos neste regime, incluindo a respe-
tiva avaliação ambiental.

A presente alteração ao plano diretor municipal foi dispensado de 
procedimento de avaliação ambiental nos termos do disposto no n.º 1 
do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 58/2011, de 5 de maio, conjugado com o disposto nos 
números 2 e 4 do artigo 12.º do regime especial de regularização de 
atividades económicas, considerando que se trata da adequação de um 
instrumento de gestão territorial decorrente da deliberação de conferên-
cias decisórias proferidas no âmbito do referido regime.

A presente alteração ao plano diretor municipal foi submetido a um 
período de discussão pública nos termos previstos no regime jurídico 
dos instrumentos de gestão territorial e no regime especial de regula-
rização de atividades económicas, sob o qual foi elaborada a respetiva 
versão final.

Foram ainda considerados os estudos mais recentes em curso para a 
acessibilidade ao novo aeroporto na BA6 - Montijo, onde se prevê que 
a via EM1004 seja constituída como uma via estruturante na futura rede 
viária e que seja alargada no seu perfil transversal, devendo garantir -se o 
afastamento das edificações e muros de vedação ao eixo da via de modo 
a verificar uma faixa adjacente adequada à sua implantação.

Refere -se que a faixa adjacente nesta via e exclusivamente no âmbito 
do RERAE, é admitido no caso do processo localizado na EM1004, o 
afastamento ao eixo da via de 10 m para as edificações, exigindo assim 
uma nova a condição de afastamento face à inicialmente prevista na 
respetiva conferência decisória.

Indica -se, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 112.º, 
n.º 7 e 241.º da Constituição da República Portuguesa, que a competência 
subjetiva e objetiva para a emissão do presente diploma regulamentar 
se encontra prevista no seguinte conjunto de diplomas legislativos, os 
quais se visa também regulamentar:

a) Código do procedimento administrativo aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2105, de 7 de janeiro;

b) Regime jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, alterado pela Lei n.º 25/2015, de 30 de março, pela 
Lei n.º 69/2015, de 16 de julho, pela Lei 7 -A/2016, de 30 de março, e 
pela Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto;

c) Regime especial de regularização de atividades económicas apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro, alterado pela 
Lei n.º 21/2016, de 19 de julho;

d) Regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio.

Assim:
Nos termos do artigo 241.º da Constituição e ao abrigo do disposto 

nas alíneas g) e h) do n.º 1 do artigo 25.º do regime jurídico das au-
tarquias locais e nos termos do n.º 1 do artigo 90.º do regime jurídico 
dos instrumentos de gestão territorial, a Assembleia Municipal aprova 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma regulamentar procede à alteração do plano diretor 
municipal por adequação nos termos do regime excecional de regulari-
zação das atividades económicas.

Artigo 2.º
Alterações ao articulado do regulamento

É aditado ao regulamento do Plano Diretor Municipal um artigo 20.º -A, 
com a seguinte redação:

«Artigo 20.º -A
Regularização das atividades económicas

1 — São admitidas as operações urbanísticas que se enquadrem 
no regime excecional de regularização de atividades económicas e 
cujas atividades económicas tenham obtido deliberação favorável ou 
favorável condicionada na conferência decisória prevista no Decreto-
-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro, alterado pela Lei n.º 21/2016, 
de 19 de julho, independentemente da categoria de espaço onde se 
localizem e das disposições aplicáveis constantes do presente regula-
mento e no estrito cumprimento das condições impostas na respetiva 
conferência decisória.

2 — Aos processos de regularização, alteração ou de ampliação sub-
metidos nos termos do quadro legislativo referido no número anterior 
para os quais a deliberação da conferência decisória seja favorável 
ou favorável condicionada, aplicam -se as disposições constantes no 
Anexo I do presente regulamento.

3 — Os processos de regularização, alteração e/ou ampliação elen-
cados no Anexo I, são identificados com o mesmo número de ordem 
nas plantas de ordenamento e de condicionantes do plano diretor 
municipal.»

Artigo 3.º
Aditamento de um anexo ao articulado do regulamento

É aditado ao regulamento do Plano Diretor Municipal um anexo, 
com a seguinte redação:

«ANEXO I

Listagem de processos no âmbito do regime excecional de regu-
larização de atividades económicas com deliberação favorável 
ou favorável condicionada em sede de conferência decisória e 
critérios de adequação ao PDM.

1 — Empresa: Baluarte, L.da — Sociedade de Recolha e recuperação 
de desperdícios, L.da, atualmente designada por Saica Natur Portugal, L.da

Localização: Parque Industrial do Batel, n.º 31 — Alcochete
Processo RERAE: 430/2001 — 450.10.30.00272.2014
Entidade Coordenadora: CCDRLVT
Disposições aplicáveis por Deliberação de Conferência Decisória: 

é admissível a utilização e a afetação, total ou parcial, na área que 
compõe o polígono do estabelecimento delimitado pelas coordenadas 
referidas no presente anexo à atividade económica objeto de regu-
larização desde que:

a) A área afeta à atividade económica seja impermeabilizada ou, em 
alternativa, sejam adotadas soluções técnicas que impeçam episódios 
de contaminação do solo e do meio hídrico;

b) Seja implementado um sistema de pré -tratamento de águas 
potencialmente contaminadas antes da sua rejeição e seja obtida, 
quando aplicável nos termos da legislação aplicável, o respetivo título 
de utilização de recursos hídricos.

Delimitação da área no âmbito do RERAE: Polígono delimitado 
pelas coordenadas Sistema de coordenadas GAUSS Militares, Datum 
de Lisboa:

1 — x: 129151,941; y: 197692,994
2 — x: 129146,235; y: 197506,493
3 — x: 129215,187; y: 197503,949
4 — x: 129214,980; y: 197565, 145

2 — Empresa: Hortícolas Saturnino L.da

Localização: CM 1004 (Estrada Real) — Pinheiro do Marco, Al-
cochete

Processo RERAE: LE.10/13
Entidade Coordenadora: Câmara Municipal de Alcochete
Disposições aplicáveis por Deliberação de Conferência Decisória: 

é admissível a ampliação/alteração da edificação com os seguintes 
parâmetros urbanísticos:

Área de implantação total: 4197,00m2

Área de construção total: 4264,00m2

Índice de ocupação total final: 0,35 (afeto à área da parcela inicial, 
sem cedências)

Cércea máxima: 7,87 m
Volumetria total: 25.518,00m3 (afeto à área da parcela inicial, 

sem cedências)
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Índice volumétrico: 2,12 m3/m2 (afeto à área da parcela inicial, 
sem cedências)

Afastamento mínimo da construção ao eixo da via de acesso 
(EM1004): 10,00 m

Área impermeabilizada (implantação + pavimentos exteriores): 
10.638,00 m2

Delimitação da área no âmbito do RERAE: Polígono delimitado 
pelas coordenadas Sistema de coordenadas GAUSS Militares, Datum 
de Lisboa (delimitação da parcela inicial, sem cedências):

1 — x: 130086,062; y: 196926,867
2 — x: 130035,912; y: 196850,431
3 — x: 130090,896; y: 196787,051
4 — x: 130095,204; y: 196782,830
5 — x: 130133,144; y: 196810,624
6 — x: 130190,759; y: 196855,940»

Artigo 4.º
Alterações à planta de ordenamento e de condicionantes

A planta de ordenamento e de condicionantes do plano diretor mu-
nicipal são alteradas na área que incide sobre os polígonos dos estabe-
lecimentos com processos de atividades económicas com deliberação 
favorável ou favorável condicionada nos termos das peças gráficas 
anexas.

Artigo 5.º
Norma revogatória

1 — São revogadas todas as disposições do regulamento do plano 
diretor municipal que se mostrem incompatíveis com o disposto nas 
alterações aprovadas através do presente diploma.

2 — São revogadas todas as prescrições constantes de quaisquer outras 
peças gráficas do plano diretor municipal que se mostrem incompatíveis 
com o disposto nas alterações aprovadas através do presente diploma.

Artigo 6.º
Aplicação no tempo

1 — As alterações ao plano diretor municipal aprovadas através do 
presente diploma são aplicáveis às construções e usos já existentes ou 
a construir no interior dos polígonos dos estabelecimentos com delibe-
ração favorável ou favorável condicionada já proferida em conferência 
decisória à data da sua entrada em vigor.

2 — As alterações ao plano diretor municipal aprovadas através do 
presente diploma são aplicáveis às construções e usos já existentes ou a 
construir no interior dos polígonos dos estabelecimentos com deliberação 
favorável ou favorável condicionada a proferir em conferência decisória 
após a data da sua entrada em vigor.

3 — As alterações ao plano diretor municipal aprovadas através do 
presente diploma são aplicáveis aos procedimentos em curso à data da 
sua entrada em vigor e aos iniciados após esta data.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente diploma e as alterações ao plano diretor municipal entram 
em vigor no dia imediatamente seguinte ao da sua publicação no Diário 
da República.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
46442 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_46442_2.jpg
46439 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_46439_1.jpg
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 MUNICÍPIO DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 17957/2018

Cessação de funções

Para efeitos da alínea d), do n.º 1, do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, torna -se público que cessaram a relação jurídica de emprego 
público, por motivo de aposentação, os seguintes trabalhadores:

Joaquim Simões Alves, carreira/categoria de assistente operacional, 
com a 4.ª posição remuneratória e nível remuneratório 4, desligado do 
serviço em 01 de outubro de 2018;

Bernardino dos Santos Silveira, carreira/categoria de assistente ope-
racional, com a 1.ª posição remuneratória e nível remuneratório 1, des-
ligado do serviço em 01 de outubro de 2018.

14 de novembro de 2018. — A Presidente da Câmara, Célia Marga-
rida Gomes Marques.

311839539 

 MUNICÍPIO DA AMADORA

Edital n.º 1173/2018
Para os devidos efeitos torna -se público que, de acordo com o previsto 

nos n.os 2 do artigo 27.º e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de dezembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 09 
de setembro, e em conformidade com a deliberação tomada pela Câmara 
Municipal, na sua reunião de 15 de novembro de 2017, encontra -se em 
discussão pública uma alteração à licença da operação de loteamento 
titulada pelo Alvará n.º 4/97, que decorrerá pelo prazo de 10 dias con-
tado a partir do 1.º dia após a data de publicação do presente edital no 
Diário da República.

As alterações em causa traduzem -se em:
Mudança de uso do R/C do Lote C5 de comércio para habitação, a 

qual inclui a transferência de 128,41 m2 de área bruta de construção, de 
comércio para habitação destinada à constituição de 2 fogos;

Alterações nos totais da área bruta de construção de habitação e de 
comércio, mantendo -se inalterados os restantes parâmetros aprovados 
para a fase C;

Durante o período de discussão pública, o respetivo processo admi-
nistrativo encontra -se disponível para consulta no Departamento de 
Administração Urbanística desta autarquia, nos dias úteis e dentro do 
horário de funcionamento dos serviços, podendo os interessados apre-
sentar sugestões, observações ou reclamações, devendo as mesmas serem 
formuladas por escrito e dirigidas à Presidente da Câmara Municipal.

17 de novembro de 2017. — A Presidente da Câmara Municipal da 
Amadora, Carla Tavares.

311815432 

 Edital n.º 1174/2018
Para os efeitos previstos no art. 27.º, n.º 3, do Decreto -Lei n.º 555/99, 

de 16 de dezembro, na redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, 
de 9 de setembro, ficam notificados os proprietários dos lotes objeto do 
licenciamento titulado pelo alvará de loteamento n.º 4/97 que se encontra 
em discussão pública uma alteração à referida licença de loteamento, 
de acordo com o previsto nos n.os 2 do artigo 27.º e 2 do artigo 22.º do 
já mencionado Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação 
dada pelo igualmente referenciado Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de 
setembro, e em conformidade com a deliberação tomada pela Câmara 
Municipal da Amadora, na sua reunião de 15 de novembro de 2017.

As alterações em causa traduzem -se em:
Mudança de uso do R/C do Lote C5 de comércio para habitação, a 

qual inclui a transferência de 128,41 m2 de área bruta de construção, de 
comércio para habitação destinada à constituição de 2 fogos;

Alterações nos totais da área bruta de construção de habitação e de 
comércio, mantendo -se inalterados os restantes parâmetros aprovados 
para a fase C;

Os proprietários dos lotes constantes do alvará de loteamento n.º 4/97 
podem pronunciar -se no prazo de 10 dias, contado a partir do 1.º dia 
após a data da publicação do presente edital no Diário da República.

Durante esse período, o respetivo processo administrativo encontra -se 
disponível para consulta no Departamento de Administração Urbanística 
desta autarquia, nos dias úteis e dentro do horário de funcionamento 
dos serviços, podendo os interessados apresentar sugestões, obser-
vações ou reclamações, devendo as mesmas serem formuladas por 
escrito e dirigidas à Presidente da Câmara Municipal da Amadora.

17 de novembro de 2017. — A Presidente da Câmara Municipal da 
Amadora, Carla Tavares.

311815473 

 Edital n.º 1175/2018
Para os efeitos previstos no artigo 27.º, n.º 3, do Decreto -Lei n.º 555/99, 

de 16 de dezembro, na redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, 
de 09 de setembro, ficam notificados os proprietários dos lotes constantes 
do alvará de loteamento n.º 01/02 que se encontra em discussão pública 
uma alteração à referida licença de loteamento, de acordo com o previsto 


